
DECISÃO (UE) 2015/2037 DO CONSELHO 

de 10 de novembro de 2015 

que autoriza os Estados-Membros a ratificar, no interesse da União Europeia, o Protocolo de 2014 
à Convenção sobre o trabalho forçado, de 1930, da Organização Internacional do Trabalho no que 

diz respeito a questões relacionadas com a política social 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 153.o, n.o 2, em 
conjugação com o artigo 153.o, n.o 1, alíneas a) e b) e o artigo 218.o, n.o 6, alínea a), subalínea v), 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Tendo em conta a aprovação do Parlamento Europeu, 

Considerando o seguinte: 

(1)  A União encoraja a ratificação das convenções internacionais sobre o trabalho classificadas como atualizadas pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), com vista a contribuir para os esforços da União para a promoção 
dos direitos humanos e do trabalho digno para todos e para erradicar o tráfico de seres humanos dentro e fora 
da União. Para o efeito, a proteção dos princípios e direitos fundamentais no trabalho constitui um aspeto 
fundamental. 

(2)  A Convenção sobre o trabalho forçado, de 1930, da Organização Internacional do Trabalho, completada pelo 
Protocolo de 2014, é uma convenção fundamental da Organização Internacional do Trabalho e tem incidência 
sobre as regras que fazem referência às normas laborais fundamentais. 

(3) Parte das normas do Protocolo de 2014 à Convenção sobre o trabalho forçado, de 1930, da Organização Interna­
cional do Trabalho («o Protocolo»), inserem-se no âmbito de competência da União nos termos do artigo 153.o, 
n.o 2 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). Algumas das normas do Protocolo são já 
abrangidas pelo acervo da União no domínio da política social. Em especial, o artigo 1.o, n.o 1, e o artigo 2.o, 
alíneas a) e d), do Protocolo dizem respeito a matérias regidas pela Diretiva 91/533/CEE do Conselho (1), pela 
Diretiva 2008/104/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (2), bem como pelas diretivas relativas à saúde e 
segurança no trabalho, nomeadamente a Diretiva 89/391/CEE do Conselho (3), a Diretiva 2003/88/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (4), a Diretiva 94/33/CE do Conselho (5) e a Diretiva 92/85/CEE do 
Conselho (6). 

(4)  O artigo 19.o, n.o 4, da Constituição da OIT sobre a adoção e ratificação das convenções, aplica-se igualmente a 
um protocolo, que é um acordo internacional vinculativo, sujeito a ratificação e ligado a uma convenção. 

(5)  A União não pode ratificar o Protocolo, já que apenas os Estados podem ser partes no mesmo. 

(6)  Por conseguinte, os Estados-Membros deverão ser autorizados a ratificar o Protocolo, agindo conjuntamente no 
interesse da União, no que se refere às partes que incidem sobre matérias da competência da União nos termos 
do artigo 153.o, n.o 2 do TFUE. 

(7)  As partes do Protocolo que se inserem no âmbito de competência conferida à União, que não sejam relativas à 
política social, serão objeto de uma decisão adotada em paralelo à presente decisão, 
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(1) Diretiva 91/533/CEE do Conselho, de 14 de outubro de 1991, relativa à obrigação de a entidade patronal informar o trabalhador sobre 
as condições aplicáveis ao contrato ou à relação de trabalho (JO L 288 de 18.10.1991, p. 32). 

(2) Diretiva 2008/104/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa ao trabalho temporário 
(JO L 327 de 5.12.2008, p. 9). 

(3) Diretiva 89/391/CEE do Conselho, de 12 de junho de 1989, relativa à aplicação de medidas destinadas a promover a melhoria da 
segurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho (JO L 183 de 29.6.1989, p. 1). 

(4) Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a determinados aspetos da organização 
do tempo de trabalho (JO L 299 de 18.11.2003, p. 9). 

(5) Diretiva 94/33/CE do Conselho, de 22 de junho de 1994, relativa à proteção dos jovens no trabalho (JO L 216 de 20.8.1994, p. 12). 
(6) Diretiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 de outubro de 1992, relativa à implementação de medidas destinadas a promover a melhoria da 

segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho (décima diretiva especial na aceção do n.o 1 do 
artigo 16.o da Diretiva 89/391/CEE) (JO L 348 de 28.11.1992, p. 1). 



ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

Os Estados-Membros são autorizados a ratificar, no que se refere às partes que incidem sobre matérias da competência 
da União nos termos do artigo 153.o, n.o 2 do TFUE, o Protocolo de 2014 relativo à Convenção sobre o trabalho 
forçado, de 1930, da Organização Internacional do Trabalho. 

Artigo 2.o 

Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para depositar os respetivos instrumentos de ratificação do 
Protocolo junto do Diretor-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho o mais rapidamente possível, de preferência 
até 31 de dezembro de 2016. 

Artigo 3.o 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 10 de novembro de 2015. 

Pelo Conselho 

O Presidente 
P. GRAMEGNA  
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